
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.398 - MG (2016/0276035-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : BRUNO HENRIQUE DE SOUZA 
ADVOGADO : ADAUTO MOREIRA NASCIMENTO  - MG133899N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE DE ARMA E MUNIÇÕES. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da 
ordem pública, uma vez que o recorrente, além de reincidente, teria sido apontado 
como chefe do tráfico na localidade em que se deram os fatos, tendo sido apreendidos 
139,5 g de cocaína, além de arma e munição (precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 
autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que 
ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.398 - MG (2016/0276035-8)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por BRUNO HENRIQUE DE 

SOUZA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se preso preventivamente 

em decorrência de sentença condenatória que lhe cominou pena total de 11 (onze) anos e 1 

(um) mês de reclusão, em regime inicialmente fechado, pela prática dos delitos de tráfico 

de drogas e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito (fls. 92-97).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado em v. acórdão ementado 

nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE DE 
ARMA E MUNIÇÕES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTE REINCIDENTE. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP. ORDEM 
DENEGADA.

- A negativa do direito de recorrer em liberdade deve ser 
fundamentada com base em argumentos concretos que justifiquem a 
necessidade da segregação cautelar. Inteligência do parágrafo único do 
art. 387 do CPP, acrescentado pela Lei 11.719/2008. Verificando-se a 
presença dos requisitos do art. 312 do CPP, impõe-se a denegação da 
ordem, por ausência de constrangimento ilegal, mormente se tratar de 
paciente reincidente.

- Ordem denegada" (fl. 133).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a ausência de 

fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, dado que 

"ocorreu apenas um apontamento da gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas, 

não sendo tal fundamentação adequada e suficiente para manutenção do agente no 

cárcere" (fl. 163).
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Aponta, ainda, a presença de condições favoráveis do recorrente            (fl.  

174).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva (fl. 176).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 212-213.

A col. Procuradoria-Geral da República, às fls. 221-222, opinou pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.398 - MG (2016/0276035-8)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PORTE DE ARMA E MUNIÇÕES. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade 
de garantia da ordem pública, uma vez que o 
recorrente, além de reincidente, teria sido apontado 
como chefe do tráfico na localidade em que se deram 
os fatos, tendo sido apreendidos 139,5 g de cocaína, 
além de arma e munição (precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, 
por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva 
se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 
hipótese.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento.
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Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte: AgRg no RHC 

47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC 

36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; 

HC 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; 

RHC 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Analisando os autos constato que o réu BRUNO HENRIQUE DE SOUZA 
respondeu ao processo solto e vem acompanhando todos os atos do processo.

Entretanto, conforme exposto na sentença, o réu possui envolvimento 
com o tráfico de drogas, sendo apontado como chefe do tráfico na localidade em que 
se deram os fatos, sendo condenado às sanções do artigo 33 da Lei n° 11.343/06 e do 
artigo 16 da Lei 10.826/03, a 11 anos e 01 mês de reclusão em regime inicialmente 
fechado.

Assim, considerando o disposto na Lei 12.403/11 e após minuciosa análise 
dos autos, entendo existirem motivos suficientes para a decretação da prisão preventiva 
de BRUNO, consistente em assegurar a aplicação da lei penal, tendo em vista sua 
condenação a pena privativa de liberdade a ser cumprida em regime inicial fechado.

Ademais, a decretação da prisão do réu encontra-se devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública. Isso porque, o delito de tráfico de drogas, 
doloso e punido com pena de reclusão, é considerado hediondo justamente por se tratar 
de uma das maiores pragas a que nossa sociedade vem sendo submetida. Os indivíduos 
ligados à traficância oferecem grande perigo à saúde pública, na medida em que 
difundem o vício, sendo responsáveis pelo aumento do consumo de drogas e por isto 
deve a Justiça atuar com mais firmeza.

Também é preciso observar que a prisão do agente é necessária não 
somente para aplicação da lei penal e para garantia da instrução processual, mas 
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também para evitar a prática de novas infrações penais. Em virtude das próprias 
peculiaridades que envolvem o delito, entendo que as medidas cautelares diversas da 
prisão apontadas no art. 319 do CPP se apresentar inadequadas e insuficientes, pois 
levo em conta a periculosidade do agente e o malefício social causado pela expansão da 
droga com a desagregação familiar e social.

Por estes motivos, entendo que o comparecimento periódico é ineficaz 
para evitar que os agentes continuem a exercer o comércio ilícito de drogas; a proibição 
de freqüentar determinados lugares e de ausentar-se da comarca, desprovida de 
fiscalização também é ineficaz; o recolhimento domiciliar é medida inócua levando-se 
em conta a natureza do crime que se busca coibir, ainda mais quando desprovida de 
quaisquer condições de ser efetivamente fiscalizada pelo Estado; a fiança é incabível nos 
crimes de tráfico de drogas por imposição legal e quanto ao monitoramento eletrônico é 
inexequível em razão da atual falta de estrutura do Estado que não dispõe de 
equipamentos necessários e de pessoal capacitado para a fiscalização.

Destaco que eventuais circunstâncias abonadoras de natureza pessoal, 
mesmo que demonstradas nos autos, não são suficientes para justificar o deferimento da 
liberdade provisória com ou sem fiança. O autuado, segundo a sentença condenatória 
está envolvido com a prática do crime de tráfico de drogas e, uma vez em liberdade, 
estará sujeito aos mesmos estímulos que o levaram a delinquir, afrontando as regras 
basilares do bom convívio social e colocando em risco a sociedade.

Assim, estou convicta de que, em face da potencialidade lesiva da conduta 
perpetrada, da repercussão social, da natureza e da quantidade de drogas apreendidas, 
é importante sacrificar o direito individual do autuado em favor do interesse da garantia 
da ordem pública, resguardando o risco de que, em liberdade continuará contribuindo 
com a mercancia maldita para o fomento do tráfico de drogas. Entre o interesse 
individual e o interesse público, no meu modesto entendimento, deverá prevalecer o 
interesse público, prevenindo-se a reprodução de outros delitos.

[...]
Assim, e pelas razões exposta na sentença condenatória, nego ao acusado 

BRUNO HENRIQUE DE SOUZA o direito de responder a eventual recurso em 
liberdade" (fls. 95-97, grifei).

Da leitura do trecho acima, pois, tenho que a r. decisão que decretou a prisão 

preventiva encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, uma vez que ora recorrente 

seria, em tese, líder do tráfico na localidade em que se deram os fatos, tendo sido apreendida 

elevada quantidade de entorpecentes (139,5 g de cocaína), além de arma e munição. 

Ademais, conforme se verifica às fls. 129-137, trata-se de réu reincidente.

Ilustrativamente, cito os seguintes precedentes desta Corte:
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"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. RECEPTAÇÃO. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO CASO. 
PLURALIDADE DE RÉUS (DEZOITO), NECESSIDADE DE 
ADITAMENTO DA DENÚNCIA. MAIS DE UMA CENTENA DE 
DELITOS EM APURAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ESTRUTURADA QUADRILHA 
VOLTADA À CLONAGEM DE CARTÕES DE BANCO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PRÁTICA EM GRANDE ESCALA DE FURTOS, RECEPTAÇÕES, 
FALSIFICAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
– O juízo de piso, diante das circunstâncias que envolveram 

o delito, demostra concretamente a presença dos requisitos autorizadores 
da custódia cautelar, notadamente para garantia da ordem pública diante 
da periculosidade social da paciente, considerando, sobretudo, a 
multiplicidade de delitos cometidos pela quadrilha, o que evidencia a 
possibilidade concreta de reiteração criminosa e justifica a imposição da 
segregação antecipada para garantida da ordem pública.

– Nesse contexto, não há falar em carência de 
fundamentação idônea para a decretação da segregação excepcional, 
tampouco em não ocorrência dos requisitos autorizadores previstos no art. 
312 do CPP, pois, pelo contrário, as circunstâncias descritas nos autos 
corroboram a necessidade da prisão preventiva da paciente.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 291.100/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Marilza Maynard - Desembargadora convocada do 
TJ/SE, DJe de 7/8/2014).

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
QUADRILHA ARMADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI 
DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA DA ACUSADA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do caso, que 
retratam in concreto, a Recorrente como integrante de quadrilha armada, 
com ramificações em outros Estados da Federação, voltada para "o fim 
de cometer ampla variedade de crimes, tais como roubos, furtos, 
receptação, adulteração de sinal identificador,  falsificação  de  
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documento  público  e estelionato, sempre envolvendo veículos 
automotores". A segregação cautelar é imprescindível para a garantia da 
ordem pública, considerando-se, sobretudo, a comprovada periculosidade 
da agente, o modus operandi, e o receio concreto de reiteração delitiva. 
Precedentes.

2. As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a 
custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
39.959/RJ, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 20/3/2014).

Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si sós, garantirem a revogação da 

prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta 

Turma, Relª. Minª. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 

Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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